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O Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) de 2022 é a primeira análise 
detalhada publicada sobre as políticas e medidas implementadas pelos governos para combater as 
desigualdades nos dois primeiros anos de pandemia. O índice analisa as políticas e medidas em 
matéria de despesa, impostos e trabalho de 161 governos durante 2020–2022. 

A COVID-19 acentuou as desigualdades sociais em todo o mundo, com os indivíduos mais pobres a 
serem os mais atingidos pela doença e pelos seus profundos impactos económicos. No entanto, o 
Índice CRD 2022 mostra claramente que a maioria dos governos do mundo não foi capaz de atenuar 
este perigoso aumento das desigualdades. Apesar de o mundo ter enfrentado a maior emergência 
de saúde global do último século, a percentagem de despesa com a saúde caiu em metade dos 
países de rendimento baixo e médio-baixo durante a pandemia. Metade dos países estudados pelo 
Índice CRD reduziu a fatia de despesa com a proteção social, 70% cortaram na despesa com a 
educação, enquanto dois terços dos países não foram capazes de aumentar o salário mínimo em 
linha com o produto interno bruto (PIB). 95% dos países não conseguiram aumentar a tributação dos 
indivíduos e empresas mais ricas. Por outro lado, houve um pequeno grupo de governos de 
diferentes partes do mundo que contrariou esta tendência adotando medidas claras para combater 
a desigualdade, envergonhando o resto do mundo.  
 
Nota sobre metodologia  

https://oxfamilibrary.openrepository.com/bitstream/handle/10546/621419/mn-cri-2022-methodology-111022-en.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

ÍNDICE DE COMPROMISSO COM A REDUÇÃO DA 
DESIGUALDADE (CRD) DE 2022: A MAIORIA DOS 
GOVERNOS ESTÁ A FAZER POUCO PARA 
COMBATER AS DESIGUALDADES MAIS 
EXTREMAS NO RESCALDO DA COVID-19 
O Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) é uma classificação de 161 governos em todo 
o mundo que avalia o alcance das medidas que os países estão a adotar para reduzir as 
desigualdades. O índice classifica os esforços dos governos com base em medidas tomadas em 
três áreas ou pilares vitais para reduzir o nível de desigualdade: despesa social, impostos e 
trabalho. 

O Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) de 2022 é a primeira análise 
detalhada publicada sobre políticas e medidas implementadas pelos governos para combater as 
desigualdades nos dois primeiros anos de pandemia. Analisa as políticas e as medidas em matéria 
de despesa, impostos e trabalho tomadas por 161 governos durante 2020–2022. As conclusões do 
índice são chocantes. 

A COVID-19 acentuou as desigualdades em todo o mundo, tendo sido os indivíduos mais pobres e 
mais vulneráveis os atingidos com maior gravidade tanto pela doença como pelos seus profundos 
impactos económicos.1 No entanto, o Índice CRD 2022 mostra claramente que a maioria dos 
governos do mundo não foi capaz de dar passos concretos para atenuar este perigoso aumento 
das desigualdades.  

• Apesar de esta ter sido a maior emergência de saúde que o mundo enfrentou no último 
século, metade dos países de rendimento baixo e médio-baixo cortou na despesa com a 
saúde durante a pandemia.  

• Apesar da miséria generalizada causada pela pandemia, metade dos países estudados 
pelo CRD cortou na despesa com a proteção social e 70% cortaram na despesa com a 
educação. 

• Apesar das grandes perdas de receitas fiscais e dos enormes aumentos de riqueza dos 
indivíduos e empresas mais ricas durante a pandemia, 143 dos 161 países não foram 
capazes de aumentar a tributação dos indivíduos mais ricos e 11 países reduziram a carga 
fiscal dos indivíduos mais ricos, o que é imperdoável.  

• Dois terços dos países não conseguiram aumentar o salário mínimo de acordo com o 
produto interno bruto (PIB). 

O CRD também mostra que alguns governos de países de todos os níveis de rendimento optaram por 
usar o seu espaço político para tomar medidas claras para combater as desigualdades. As medidas 
que tomaram são um exemplo para o mundo, demonstrando que as desigualdades são uma escolha 
política e envergonhando a maioria dos países que não estão a agir. Eis alguns exemplos: 
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• Os Territórios Palestinianos Ocupados aumentaram o orçamento de despesa social para o 
combate às desigualdades de 37% para 47%; e o Nepal aumentou a despesa com a saúde 
em mais da metade entre 2019 e 2021. 

• A Costa Rica aumentou a taxa máxima do imposto sobre o rendimento em 10% e a 
Argentina e a Bolívia introduziram impostos solidários e impostos sobre as fortunas para os 
cidadãos mais ricos. 

• Barbados introduziu um conjunto abrangente de leis para melhorar os direitos laborais das 
mulheres e as Maldivas introduziram pela primeira vez um salário mínimo nacional. 

• Neste momento, a pandemia está a ser agravada por uma crise de custo de vida, que está a 
engolir pessoas comuns à volta do mundo, votando milhões à fome e devastando as 
finanças dos governos. O aumento das taxas de juros e o fortalecimento do dólar estão a 
exacerbar uma profunda crise de endividamento. Em 2021, os países de rendimento baixo e 
médio-baixo gastaram 27,5% dos seus orçamentos com o serviço da dívida, um número 
que corresponde ao dobro da despesa com a educação, quatro vezes a despesa com a 
saúde e quase 12 vezes a despesa com a proteção social. Cada aumento de 1% na taxa de 
juros pode representar 35 mil milhões de USD em juros que os países de rendimento baixo e 
médio-baixo têm de pagar aos credores ricos. 

O mundo já era extremamente desigual antes da pandemia. Mas, agora, é ainda mais desigual. A 
menos que os governos e a comunidade internacional tomem medidas urgentes, o profundo 
aumento das desigualdades e da pobreza impulsionado pela COVID-19 rapidamente se tornará 
permanente e os governos perderão uma década no combate a esta situação.  

Com o mundo a enfrentar esta nova crise, que já está a espalhar sofrimento por toda a parte, é 
fundamental que os governos e instituições internacionais aprendam rapidamente com as suas 
falhas durante a COVID-19, documentadas de forma tão clara pelo CRD 2022. É fundamental que 
ajam agora para proteger e aumentar a despesa social – e não a cortar. É fundamental que protejam 
os direitos dos trabalhadores e garantam salários dignos. E, acima de tudo, é fundamental que 
aumentem substancialmente a carga fiscal dos indivíduos e empresas mais ricos. Esta é a única 
forma de começar a deter e reverter a explosão de desigualdades.  

Nada disto é inevitável. A desigualdade é uma escolha política. Mesmo perante estas crises, alguns 
governos estão a demonstrar que é possível outro caminho. Que o caminho para uma maior 
igualdade é uma via alternativa prática, que pode ser tomada por todas as nações. Nunca foi tão 
urgente optar por este caminho.  

O ÍNDICE CRD 2022: METODOLOGIA E 
RESULTADOS 
Esta quarta edição do Índice CRD classifica 161 governos de acordo com o seu compromisso em 
reduzir as desigualdades.2 Avalia as suas políticas e ações em três áreas comprovadamente de 
grande impacto na redução da desigualdade3: 1) serviços públicos (saúde, educação e proteção 
social); 2) impostos; e 3) direitos dos trabalhadores. Tal como em 2020, cada pilar contém três 
níveis de indicadores, que avaliam: 1) compromissos políticos; 2) cobertura ou implementação 
destes compromissos; e 3) o seu impacto nas desigualdades. Como não houve mudanças na 
metodologia entre os índices de 2020 e 2022, este relatório foca-se nas mudanças ao nível das 
classificações e políticas dos países entre os dois anos, comparando de forma generalizada as 
políticas pré- e pós-COVID-19.4 
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Figura 1: Estrutura do 

Índice CRD. Nota: 

Imposto sobre o valor 

acrescentado (IVA), 

imposto sobre o 

rendimento das 

pessoas singulares 

(IRS) e imposto sobre o 

rendimento das 

pessoas coletivas 

(IRC). 

 

RESULTADOS GERAIS 

Os melhores e piores desempenhos 

Tal como em 2020, o CRD é liderado pela Noruega, seguida pela Alemanha e Austrália, que subiu do 
16.º para 3.º lugar. Os 10 primeiros lugares são todos ocupados por países ricos da OCDE. Uma das 
razões para este fenómeno prende-se com o facto de os países mais ricos terem muito mais 
margem para arrecadar receitas tributárias porque têm mais cidadãos e empresas com rendimentos 
mais altos. Isto também lhes dá maior margem para investir estas receitas em serviços públicos e 
proteção social. 

Mas até os países no topo têm muito que melhorar. A Noruega ocupa o 12.º lugar nos serviços 
públicos: investe menos do seu orçamento na educação e saúde do que a maioria dos países da 
OCDE e não alcançou uma cobertura universal de educação secundária ou saúde. Ocupa o 15.º lugar 
nos impostos, tendo reduzido drasticamente as mais altas taxas de impostos sobre os rendimentos 
das pessoas singulares e coletivas nos anos 2000 – embora um corte temporário na taxa 
elevadíssima de IVA sobre os produtos alimentares tenha ajudado a reduzir as desigualdades 
durante a COVID-19. Além disso, caiu do 1.º para o 3.º lugar no emprego porque a subida do salário 
mínimo não tem acompanhado a subida do PIB. A Alemanha tem uma classificação elevada nos 
direitos laborais e, recentemente, implementou um aumento acentuado do salário mínimo; no 
entanto, a despesa em educação continua baixa e o IVA alto. A acentuada subida da Austrália 
deve-se a novas e fortes medidas de combate à fraude fiscal e a um elevado aumento do salário 
mínimo em julho de 2022. No entanto, a licença parental é curta e mal paga e o país ocupa o 40.º 
lugar no emprego. 

Por outro lado, os piores desempenhos são todos de países de rendimento baixo, muitos dos quais 
se encontram (ou foram recentemente) gravemente afetados por conflitos internos e instabilidade 
política. O Sudão do Sul continua a ocupar o último lugar do Índice CRD, seguido pela Nigéria. 
Continuam ambos a apresentar um fraco desempenho em todos os pilares do índice, embora a 
Nigéria tenha melhorado ligeiramente a sua classificação fiscal ao excluir os pequenos 
comerciantes do pagamento do IVA. A Guiné e a Serra Leoa estão entre os 10 últimos países porque 
reduziram as taxas dos impostos sobre o rendimento das empresas; o Uganda devido a quedas 
acentuadas na percentagem do orçamento dedicada à despesa social; e a Costa do Marfim devido a 
uma queda na produtividade fiscal. 
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Tabela 1.0: Os países com melhores e piores desempenhos e os países que subiram ou desceram 
de classificação 

10 Melhores 10 Piores Subiram Desceram 

1 Noruega 161 Sudão do Sul Tajiquistão +37 Afeganistão -36 

2 Alemanha 160 Libéria Maldivas +33 Togo -35 

3 Austrália 159 Nigéria Butão +30 Honduras -34 

4 Bélgica 158 Haiti Moldávia +29 Iémen, Rep. -32 

5 Canadá 157 Guiné Marrocos +29 Guiana -28 

6 Japão 156 Madagáscar Singapura +27 Geórgia -27 

7 Dinamarca 155 Costa do Marfim Egipto +26 Essuatíni -26 

8 Nova 
Zelândia 

154 República Centro-
Africana 

Maurícias +25 Hong Kong, 
RAE China 

-26 

9 Eslovénia 153 Serra Leoa Coreia, Rep. +22 Bolívia -22 

10 Finlândia 152 Uganda Territórios 
Palestinianos 
Ocupados, 
Palestina 

+19 Seicheles -22 

Este quadro parece muito diferente no que diz respeito aos países com subidas e descidas mais 
acentuadas, com níveis de rendimento mais mistos, mostrando, em particular, que qualquer país 
pode conseguir uma subida significativa no CRD se tomar medidas políticas de combate às 
desigualdades. As subidas incluem um país de rendimento baixo (o Tajiquistão, devido a um grande 
aumento na cobrança do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares) e quatro países de 
rendimento médio-baixo (a Moldávia, que aumentou a licença de paternidade/parental e reduziu o 
desemprego e o trabalho precário; o Butão, que trocou os impostos regressivos sobre vendas por 
um IVA mais neutro e aumentou o escalão máximo do imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares; os Territórios Palestinianos Ocupados (TPO), que aumentaram substancialmente a 
despesa social e o salário mínimo; e o Egipto, que introduziu o salário mínimo nacional pela primeira 
vez). Outras mudanças importantes nas políticas de combate às desigualdades foram o novo 
imposto progressivo sobre os rendimentos das Maldivas e o aumento da despesa social e da 
cobertura das pensões da Coreia do Sul nos últimos anos.5 

As descidas incluem um país de alto rendimento e uma região (as Seicheles e Hong Kong RAE, 
China) e dois países de rendimento médio-alto (Geórgia e Guiana). Oito das dez maiores descidas 
refletem colapsos nas receitas fiscais, maioritariamente como consequência da COVID-19. No 
entanto, as outras mudanças políticas importantes que estão a exacerbar as desigualdades são o 
colapso dos direitos laborais das mulheres no Afeganistão, a incapacidade do Togo de aumentar o 
salário mínimo nacional desde 2012 e a queda na proporção do orçamento destinada à despesa 
social (e, como resultado, na cobertura dos serviços públicos) no Essuatíni, Honduras, Seicheles e 
Hong Kong RAE, China – sendo que todos, exceto o último, refletem rápidos aumentos no serviço da 
dívida que estão a ter um efeito de contração na despesa social. 
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Caixa 1. Os Bons e os Maus: Que países estão comprometidos em reduzir as desigualdades e 
que países estão a falhar? 

Países que subiram 

Os Territórios Palestinianos Ocupados (TPO) subiram 19 posições, mesmo perante a 
fragilidade. Durante a pandemia, os TPO aumentaram a percentagem do orçamento dedicada à 
saúde em um terço, à proteção social em mais de metade e à educação em um décimo. Nos 
últimos anos, reduziu pela metade a percentagem de cidadãos que pagam mais de 10% do 
seu rendimento pessoal por cuidados de saúde. E, pela primeira vez em 10 anos, os TPO 
aumentaram o salário mínimo nacional em 33% do PIB per capita. 

A Coreia do Sul subiu 22 posições no índice deste ano, registando o maior aumento na OCDE. O 
país melhorou a despesa nos serviços públicos, reforçou a cobertura de serviços (permitindo 
que nove em cada 10 das crianças mais pobres concluíssem o ensino secundário, a taxa mais 
alta do mundo) e reduziu os gastos catastróficos com a saúde em 45%. Durante os estágios 
iniciais da pandemia, a Coreia do Sul subiu os impostos sobre os mais ricos e acabou com o 
comportamento de paraíso fiscal. Esta melhoria reflete o compromisso do governo anterior: 
resta saber se o novo governo o manterá.  

O Senegal subiu 10 posições no índice. Aumentou a percentagem do orçamento dedicada à 
educação em um quinto e à proteção social em um terço, tornando-se o país mais 
comprometido em investir nos serviços públicos de combate às desigualdades na África 
Ocidental. No entanto, a despesa com a saúde (5% do orçamento) ainda é muito baixa. O 
Senegal tem uma das mais altas tributações dos mais ricos da África Ocidental, que se situa 
nos 40%, e aumentou a sua cobrança de impostos em 12%, eliminando isenções fiscais e 
combatendo a evasão fiscal.  

No seu discurso à nação em setembro de 2022, o presidente senegalês Macky Sall reafirmou a 
vontade e compromisso político em reduzir as desigualdades sociais, económicas e 
geográficas, especialmente através da melhoria do acesso da população a serviços sociais, 
incluindo saúde, educação e saneamento. Resta saber se estas declarações se traduzirão em 
resultados ou se serão meras palavras para apaziguar a população no contexto da conturbada 
e crescente oposição ao seu terceiro mandato.  

Países que desceram 

A Bulgária caiu 20 lugares no CRD, descendo nos três pilares. O sistema fiscal da Bulgária é um 
dos mais regressivos do mundo. A taxa do IVA é duas vezes mais alta do que as taxas dos 
impostos sobre os rendimentos dos mais ricos e das empresas, que pagam apenas 10%, e não 
há quaisquer medidas em vigor para tornar o IVA menos regressivo. Todos os grupos de 
rendimentos enfrentam as mesmas taxas de imposto sobre o rendimento, independentemente 
do seu nível de rendimentos. A Bulgária cortou ligeiramente na percentagem do orçamento 
destinada à proteção social. A taxa de gastos catastróficos aumentou três quartos, tornando-
se a nona mais alta do mundo. O salário mínimo da Bulgária caiu um décimo em relação ao PIB, 
ocupando o 88.º lugar em salários mínimos. 

O Sri Lanka, que está num momento de agitação política e económica, caiu 17 posições no 
índice deste ano. Em 161 países, ocupa a sexta posição entre os que menos investem nos 
serviços públicos e desde 2019 que tem vindo a cortar nas já baixas percentagens do 
orçamento dedicadas à saúde e educação, na proporção de um quinto cada, devido à 
crescente crise da dívida que está a absorver 60% de seu orçamento. O Sri Lanka só está a 
cobrar 16% do potencial de receitas fiscais, refletindo cortes nas taxas de imposto e 
concedendo isenções para grandes projetos nos últimos anos. A pandemia foi, por si, 
responsável por um aumento da pobreza na ordem dos 27%. 
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O Gana, que se encontra num momento de turbulência económica e sobre-endividamento, 
caiu sete posições no índice e 25 posições nos serviços públicos. As percentagens 
combinadas do orçamento para a educação, saúde e proteção social, que já estão entre as 
mais baixas do mundo, foram drasticamente reduzidas na sequência do aumento do serviço 
da dívida. Em 2022, com o país à beira de uma crise total de dívida, foram anunciadas mais 
medidas de austeridade que ameaçam minar ainda mais o investimento em serviços públicos 
e proteção social.6 Cerca de 17 milhões de ganenses não têm cobertura nem dos serviços de 
saúde mais básicos. O salário mínimo também caiu um décimo em relação ao PIB, colocando o 
Gana na 130.º posição mundial neste indicador e na 133.º nas tendências do pilar laboral. 

RESULTADOS DOS TRÊS PILARES  

Pilar 1: Serviços públicos – percentagem da despesa COM 
A saúde e proteção social cai apesar da pandemia de 
COVID-19 

Este pilar analisa as medidas tomadas pelos governos para combater a desigualdade através dos 
serviços públicos de educação, saúde e proteção social. Tal como em 2020, analisa a despesa 
como percentagem do orçamento do governo; a cobertura e equidade dos serviços prestados; e o 
impacto que a despesa está a ter nas desigualdades. 

Resultados gerais do pilar de serviços públicos 

Os 20 principais países neste pilar são todos países com rendimentos elevados. No topo, 
encontramos a Polónia, que coloca tanto dinheiro nos bolsos dos cidadãos mais pobres através 
dos serviços públicos quanto ganham no mercado. Antes da guerra, a Ucrânia subiu da 24.º posição 
para a 21.º devido aos aumentos acentuados na despesa com a educação e saúde, mostrando que 
um país de rendimento baixo pode competir com os países de rendimentos mais altos em serviços 
públicos que destroem as desigualdades. Houve dois outros países de rendimento baixo que 
registaram uma subida significativa desde o último CRD: Os TPO, que aumentaram drasticamente a 
despesa social e a cobertura de pensões; e Moçambique, que aumentou substancialmente a 
despesa com a educação desde 2019 e é o país de rendimento baixo mais bem classificado neste 
pilar. 

Nos últimos lugares deste pilar estão os países de rendimento baixo com fraco desempenho na 
percentagem do orçamento que dedicam aos serviços sociais, na sua cobertura e no impacto sobre 
as desigualdades. O Sudão do Sul, que ocupa a última posição, cortou na despesa com a educação 
e saúde desde 2019 e o Gana, as Honduras, o Essuatíni e as Seicheles são todos países que caíram 
acentuadamente no ranking devido a cortes na despesa causados por crescentes encargos da 
dívida e pela austeridade.  

Percentagem do orçamento destinada à despesa COM os serviços públicos cai apesar da 
pandemia de COVID-19 

O CRD analisa a percentagem dos orçamentos dos governos destinada ao combate das 
desigualdades; o facto de muitos governos não terem conseguido manter a percentagem dos 
orçamentos destinada a despesas críticas em saúde e proteção social durante a pandemia é uma 
grave indicação da falta de compromisso com a proteção dos seus cidadãos. Por outro lado, há que 
elogiar os países que fizeram a coisa certa e tomaram todas as medidas ao seu alcance para 
aumentar a despesa e ajudar os seus cidadãos a ultrapassar este período tão desafiante. 

Em média, desde o índice de 2020 (e durante o período da COVID-19), a percentagem combinada dos 
orçamentos destinada à educação, saúde e proteção social caiu quase 1 ponto percentual, com 
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mais de metade dos países a implementar cortes e apenas 19 a aumentar a despesa em mais de 5 
pontos percentuais. A Costa Rica ocupa o primeiro lugar, tendo investido 67% do seu orçamento 
nestes setores, e o Irão, Uzbequistão, Argentina e Moldávia também se destacam como países 
menos ricos com ótimo desempenho. No fundo da tabela estão os países mais pobres pouco 
comprometidos com o combate às desigualdades, nomeadamente quatro países do sul da Ásia, 
bem como o Uganda e a Guiné-Bissau, que caíram para os 10 últimos lugares devido a grandes 
cortes na despesa. Surpreendentemente, quase metade (49%) dos países de rendimento baixo e 
médio-baixo implementaram cortes nas percentagens do seu orçamento destinadas à saúde, 
apesar da emergência global de saúde causada pela pandemia de COVID-19. Mais de dois terços 
dos países reduziram a despesa com a educação e cortaram a despesa com a proteção social pela 
metade. No entanto, países pobres como o Burquina Faso, Burundi, Etiópia e Ruanda conseguiram 
aumentar a despesa com a educação; o Chipre, Maldivas e República Centro-Africana (RCA) 
aumentaram substancialmente a despesa com a saúde; e a China, Uzbequistão e Mongólia 
aumentaram substancialmente a despesa com a proteção social. 

Melhorias quase inexistentes nos níveis de cobertura mesmo antes da COVID-19 

Praticamente não houve progressos nos serviços públicos que servem as populações mais pobres 
durante o período anterior à COVID-19, tendo-se registado uma subida inferior a 0,5% por ano na 
cobertura dos três setores desde o CRD 2020. Antes da COVID-19, em 40 países, menos de 10% das 
crianças mais pobres concluíam o ensino secundário; em 35 países, mais de 50% da população não 
tinha acesso a serviços de saúde; em 51 países, mais de 10% da população pagava uma 
percentagem catastrófica dos seus rendimentos para ter acesso a cuidados de saúde; e, em 66 
países, menos de metade dos idosos recebia uma pensão.  

Nos países mais pobres, mesmo quando os governos dedicam percentagens elevadas dos 
orçamentos à despesa, esses valores costumam representar gastos per capita baixos, o que deixa 
os mais pobres para trás, e os cortes na despesa em 2020-21 terão piorado a situação. No entanto, 
alguns países são exemplos notáveis de expansão da cobertura: A Argentina, Arménia e Mongólia 
na educação; a Tailândia e El Salvador no progresso na cobertura de saúde; e as Fiji, México, Samoa 
e Tunísia na cobertura de pensões. 

Ligeiro aumento no impacto da despesa naS desigualdadeS 

Tal como no índice de 2020, a maioria dos países com maior impacto são países ricos, encabeçados 
pela Polónia (cujos serviços públicos reduzem as desigualdades em 77%), mas a Ucrânia e o 
Quiribati destacam-se como países mais pobres que estão a reduzir substancialmente as 
desigualdades através dos serviços públicos. No fundo da tabela, o Sudão do Sul só reduziu as 
desigualdades em 0,5% e Hong Kong RAE, China, a Jordânia e Barbados, embora sejam mais ricos, 
tiveram pouco impacto. 

Caixa 1.1: Ucrânia: Progresso no combate às desigualdades revertido pela guerra. 

Entre os países de rendimento médio-reduzido, a Ucrânia teve um dos melhores desempenhos 
no uso dos serviços públicos para reduzir as desigualdades. Como a maioria dos países da ex-
União Soviética, tem um sistema de previdência social significativo. Antes da guerra, a Ucrânia 
gastava 60% do seu orçamento em educação, saúde e proteção social combinados, a sexta 
percentagem mais alta do mundo, exceto entre os países de rendimento elevado. A proteção 
social representava, por si só, 35% da despesa do governo. Esta despesa elevada deu bons 
frutos. A cobertura básica de saúde e proteção social estava em ascensão antes da invasão. 
Crianças, mães com recém-nascidos e pessoas com deficiências graves tinham cobertura 
universal de proteção social. A cobertura das pensões de velhice era quase universal, 
enquanto 84% dos desempregados estavam incluídos no programa de assistência social.7  
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Quase três quartos dos ucranianos tinham cobertura básica de saúde antes da guerra, uma 
das taxas mais altas entre os países de rendimento reduzido e médio-reduzido. 

A Ucrânia também estava a ter um ótimo desempenho na cobrança de impostos, conseguindo 
alcançar 57,5% da receita potencial, o 10.º melhor desempenho entre 161 países analisados 
pelo CRD. No entanto, o seu sistema fiscal é altamente regressivo, aumentando as 
desigualdades. As principais taxas de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares e 
coletivas são apenas 18%, uma das taxas mais baixas do mundo, enquanto a taxa de IVA é de 
20%. 

A guerra está a ter um impacto económico e social devastador, causando um grande golpe 
aos serviços sociais e às finanças públicas e revertendo o progresso feito contra a pobreza e 
as desigualdades, numa questão de meses. Um relatório preparado em conjunto pelo Banco 
Mundial, o Governo da Ucrânia e a Comissão Europeia descreve este quadro sombrio. 8 A taxa 
de pobreza (menos de 5,5 USD por dia) aumentou dez vezes, de 2% antes da guerra para 21%, 
e poderá chegar a uns assustadores 58% em 2023, forçando 18 milhões de ucranianos a viver 
abaixo do limiar da pobreza. O país precisa de 45 mil milhões USD para reconstruir as 
infraestruturas danificadas de saúde, educação e proteção social.  

A guerra levou a uma diminuição dramática na receita fiscal e a um enorme aumento da 
despesa bélica. Em maio, as receitas fiscais ficaram 27% abaixo do período pré-guerra, 
enquanto a despesa aumentou 40%, com os gastos militares a representar 61% do aumento. 
Cada dia de guerra significa mais pobreza, deterioração dos padrões de vida, perda de vidas e 
aumento dos custos de reconstrução.  

Desde o CRD 2020, o impacto médio estimado da despesa destinada a combater as desigualdades 
na sua redução aumentou ligeiramente, de 18,4% para 19,4%. Isto reflete dois fatores: no geral, 
embora a despesa social possa ter caído como percentagem do orçamento total, em muitos países 
não caiu como percentagem do PIB ou do rendimento dos cidadãos porque o PIB e os rendimentos 
sofreram uma queda ainda maior; e, para alguns países, novos estudos específicos ou métodos de 
modelagem empurraram os cálculos para cima. Os países com subidas mais acentuadas desde o 
CRD 2020 incluem as Maldivas, Timor-Leste e Chipre devido aos aumentos da despesa como 
percentagem do PIB; e a África do Sul, Turquia, Zâmbia e China devido a novos estudos de impacto 
do Instituto Commitment to Equity (CEQ) ou da OCDE. Os países com descidas consideráveis – 
porque a despesa caiu ainda mais rápido do que o PIB – incluem as Seicheles, República do 
Quirguistão, Iémen e Djibuti.  

Pilar 2: Tributação progressiva – os países não 
conseguem aumentar a tributação dos mais ricos, 
apesar de enormes aumentos nas fortunas 

O pilar fiscal do CRD analisa as políticas (se os principais tipos de impostos estão projetados para 
reduzir as desigualdades); a implementação (se são angariados com sucesso); e o impacto 
combinado das políticas e implementação nas desigualdades. Também analisa se os países se 
estão a comportar como paraísos fiscais através de práticas fiscais perniciosas (PFP), privando-se 
a si mesmos e a outros países de receitas.  

Em períodos de crise ao longo da história, que são momentos em que as sociedades se unem, os 
governos aumentaram a tributação sobre os cidadãos mais ricos, como um sinal claro de 
solidariedade social. Durante a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos aumentaram as taxas 
de imposto sobre os mais ricos para mais de 90%, para ajudar a pagar o esforço bélico, cobrando 
também impostos sobre os lucros excessivos das empresas.  

Durante a pandemia da COVID-19, as receitas fiscais dos impostos sobre vendas entraram em 
colapso à medida que as economias iam encalhando. No entanto, ao mesmo tempo, as fortunas 
dos mais ricos aumentaram dramaticamente em todo o mundo, bem como os lucros das empresas. 
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As fortunas dos bilionários aumentaram quase exponencialmente. No entanto, a análise do CRD 
mostra que a grande maioria dos governos, 143 em 161 países, não conseguiu aumentar os 
impostos sobre os ricos durante a pandemia; 11 países, por incrível que pareça, desceram os 
impostos sobre os mais ricos. Apenas sete países optaram por fazer a coisa certa e aumentar os 
impostos sobre os mais ricos para ajudar a sociedade a enfrentar a pandemia e o seu impacto 
económico.  

Resultados gerais do pilar fiscal 

A Austrália ocupa o primeiro lugar no pilar fiscal do Índice CRD 2022, refletindo um sistema fiscal 
progressivo no papel, elevados níveis contínuos de cobrança de impostos durante a COVID-19 e um 
alto impacto na redução das desigualdades. Subiu no índice desde 2020 através da eliminação das 
práticas que a tornavam um paraíso fiscal, mas ainda pode fazer muito mais para reduzir as 
desigualdades, isentando os pequenos comerciantes do IVA, revertendo o corte recente na taxa do 
imposto sobre o rendimento coletivo (IRC), reduzindo as isenções fiscais para cidadãos com 
elevados rendimentos e empresas e introduzindo impostos sobre a riqueza. No outro extremo do 
pilar, a maioria dos países não cobra impostos sobre os rendimentos (ou têm taxas muito baixas ou 
fixas), como a Macedónia do Norte, Bahamas, Vanuatu, Bahrein e Omã, ou têm uma pontuação baixa 
em matéria de PFP.  

No que diz respeito às tendências desde o último CRD, os países com melhorias mais acentuadas 
são aqueles que eliminaram práticas fiscais perniciosas específicas. No entanto, destacam-se dois 
países: o Butão, pela reforma fiscal abrangente que neutralizou o IVA e tornou o imposto sobre o 
rendimento de pessoas singulares (IRS) mais progressivo, o que resultou em mais receitas; e as 
Maldivas por introduzirem um IRS progressivo. Os colapsos na cobrança de impostos explicam as 
maiores quedas do índice, devido à COVID-19, a conflitos armados e a quedas no preço do petróleo. 
Mas 11 dos países baixaram os impostos dos cidadãos mais ricos e 22 países das empresas.  

Impostos sobre o rendimento das pessoas singulares mais progressivos, novos impostos 
sobre a riqueza, mas descidas das taxas de IRC aceleram 

Os países com os sistemas fiscais mais progressivos no papel continuam a ser países de 
rendimento reduzido. Durante o período da COVID-19, 21 países aumentaram as taxas mais altas do 
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), liderados por Angola, Costa Rica e Nova 
Zelândia. O número de países sem IRS caiu para quatro, pois as Maldivas introduziram um imposto 
progressivo sobre o rendimento. Outra tendência positiva tem sido a crescente introdução de 
impostos sobre a riqueza, sobretudo na América Latina (Argentina, Bolívia e, segundo os planos, no 
Chile), como parte da resposta aos protestos sociais contra as desigualdades e graças aos novos 
governos progressistas. No entanto, numa altura em que a riqueza e os rendimentos dos seus 
cidadãos mais ricos dispararam, 143 dos 161 países não foram capazes de aumentar os impostos 
sobre os mais ricos: e 11 países baixaram os impostos sobre os mais ricos, liderados pela Arménia, 
Barbados e Croácia. 

Por outro lado, houve uma queda nas taxas médias do imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas (IRC) de 0,4%, com 22 países a diminuir as taxas (principalmente a Tunísia, Grécia, Angola, 
Filipinas e Serra Leoa) em comparação com apenas 5 a aumentá-las. Os países com as taxas de IRC 
mais elevadas continuam a ser, na sua maioria, de rendimento reduzido ou médio-reduzido. As 
Bahamas, Bahrein e Vanuatu continuam sem IRC. Houve poucas mudanças no imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), que costuma ser regressivo, ou seja, agrava as desigualdades. O Afeganistão e 
o Butão introduziram o IVA adaptado para não ser regressivo, isentando os produtos alimentares e 
os pequenos comerciantes; a Albânia e a Jamaica tornaram o IVA menos regressivo; e Angola e o 
Japão mais regressivo. A taxa média global do IVA caiu de 15,7% para 15,6%. 

Práticas fiscais perniciosas em queda, mas o desvio de lucros não segue o exemplo 

O Índice CRD inclui, como indicador negativo, o grau em que um país implementa práticas fiscais 
perniciosas (PFP), atraindo lucros das empresas e corroendo as bases fiscais de outros países e a 
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sua capacidade de combater as desigualdades. Houve uma melhoria acentuada neste indicador 
desde 2020. O número de países sem práticas fiscais perniciosas aumentou de 26 para 29 e a 
pontuação média global melhorou de 1,7 para 1,4 em nove (sendo nove a pior pontuação). Hong 
Kong RAE, China ocupa o último lugar, seguido por Barbados e Singapura, bem como cinco estados-
membros da UE (Chipre, Irlanda, Luxemburgo, Malta e Holanda) nas 10 últimas posições.  

No entanto, este indicador captura apenas as PFP mais evidentes e os subindicadores que 
monitorizam os fluxos de royalties, juros e dividendos mostram que o desvio de lucros está a 
aumentar. Os esforços para combater as PFP através do acordo da OCDE sobre um imposto mínimo 
de 15% podem ajudar os países da OCDE a arrecadar mais receitas, mas terão poucos benefícios 
para os países de rendimento reduzido e médio-reduzido, especialmente porque todos eles, à 
exceção de três, já têm taxas de IRC de 15% ou mais.  

Queda acentuada na cobrança de impostos 

A pandemia levou a quedas na cobrança de impostos ainda maiores do que as do PIB, resultando 
numa queda de 6,3% na "produtividade" fiscal – a percentagem de impostos que cada país está a 
cobrar em relação ao que deveria cobrar, com base nas taxas de impostos que definiu. No geral, 
houve uma queda bastante acentuada na cobrança do IVA, o que tornou os sistemas fiscais dos 
países menos regressivos. Os países foram afetados de forma muito diferente, com as maiores 
descidas registadas em países atingidos por outros fatores – como a instabilidade política no 
Afeganistão, Guiana, Haiti e Líbano; e a queda dos preços do petróleo e do gás na Argélia, Bolívia e 
República do Congo. O Butão destaca-se como um país onde as reformas fiscais levaram a um 
aumento acentuado da produtividade fiscal.  

Levando em consideração estas quedas, os melhores desempenhos – os países que cobraram mais 
de dois terços do que deveriam – são Barbados, Mongólia, Nova Zelândia, Bulgária, Dinamarca e 
Seicheles; enquanto os piores (menos de 10%) incluem o Sudão do Sul, Omã, RCA, Nigéria, Chade, 
Líbano e Guiné-Bissau. 

Os sistemas fiscais passaram a agravar menos as desigualdades 

Em média, os sistemas fiscais nacionais continuam a ser regressivos, aumentando as 
desigualdades em cerca de 1,5%. Isto reflete a alta dependência de muitos países das receitas do 
IVA e a cobrança demasiado baixa de impostos progressivos sobre os rendimentos: os sistemas 
fiscais são regressivos em 97 países. Numa nota mais positiva, devido a mudanças ao nível das 
políticas e às quedas na cobrança do IVA como proporção da receita total, os sistemas fiscais 
continuaram a tornar-se menos regressivos em 96 países durante a COVID-19, em comparação com 
apenas 58 que se tornaram mais regressivos. 

Os países com sistemas fiscais mais voltados para a redução das desigualdades ao nível dos 
rendimentos são a Irlanda, Quénia, Tanzânia, Lesoto e Argentina, segundo as últimas análises do 
CEQ e da OCDE. Todos estes países reduziram os níveis de desigualdade em mais de 5% através dos 
seus sistemas fiscais, devido a estruturas fiscais progressivas sobre os rendimentos e a uma forte 
cobrança de impostos sobre o rendimento. Os países com os sistemas fiscais que mais acentuam 
as desigualdades são os países do Leste Europeu e da Ásia Central, liderados pela Sérvia e Bulgária, 
que têm taxas de imposto fixas e reduzidas e que dependem de impostos indiretos.  

Pilar 3: Direitos laborais – os salários mínimos ficam 
para trás durante a pandemia e os direitos das 
mulheres melhoram 

O pilar do emprego do CRD analisa as políticas de direitos laborais (respeito pelos direitos sindicais, 
proteção legal para as trabalhadoras mulheres e salário mínimo); a cobertura de direitos (dos 
desempregados e trabalhadores precários); e o impacto (medido pelo coeficiente de Gini do 
rendimento proveniente do trabalho).  
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A pandemia de COVID-19 teve um enorme impacto negativo sobre os trabalhadores mal pagos em 
todo o mundo, especialmente as mulheres. Centenas de milhões foram forçados à pobreza. Embora 
as nações ricas tenham gastado milhares de milhões em proteção social ou subsídios para as 
empresas para apoiar os trabalhadores, mantendo os níveis de desemprego baixos, a maioria dos 
países de rendimento reduzido e médio-reduzido não pode dar-se a esse luxo.  

Enquanto isso, o CRD 2022 mostra que a pandemia levou a um maior enfraquecimento dos direitos 
dos trabalhadores. Os salários mínimos não acompanharam o PIB per capita em dois terços dos 
países e a Confederação Sindical Internacional (CSI) indicou que os direitos sindicais se encontram 
sob ameaça devido à pandemia. O único elemento positivo foi a introdução contínua de novas leis 
para promover os direitos das mulheres. 

Resultados gerais do pilar do emprego 

Os 10 primeiros países, liderados pela Eslováquia, são todos países europeus de alto rendimento 
com políticas fortes, baixos níveis de desemprego e trabalho precário9 e baixos níveis de 
desigualdade salarial. Os 10 últimos países, com a Nigéria a ocupar o último lugar, são países 
africanos de rendimento reduzido com níveis muito elevados de trabalho precário e direitos laborais 
fracos. Desde 2020, as maiores subidas no índice foram a Moldávia (devido às melhorias nos 
direitos das mulheres e à diminuição da precariedade no trabalho), os TPO (devido a um aumento 
acentuado do salário mínimo) e o Egipto (ao alargar o salário mínimo do setor público a toda a 
economia). Todas as descidas refletiram um aumento do desemprego, do trabalho precário e das 
desigualdades de rendimentos devido à COVID-19. 

Políticas laborais – direitos da mulher melhoram no papel, salários mínimos caem 

Em todas as políticas, houve melhorias consideráveis ao nível dos direitos da mulher e do salário 
mínimo. Os países que mais subiram desde o CRD 2020 são Barbados (devido a um novo pacote 
legislativo abrangente para proteger as mulheres no local de trabalho) e a Samoa e RCA (devido aos 
acentuados aumentos do salário mínimo). O Nepal alargou consideravelmente a licença parental e 
Angola, Haiti e Jamaica introduziram leis de assédio sexual. Os piores desempenhos são dominados 
por países que não conseguiram aumentar o salário mínimo para acompanhar o crescimento do PIB 
(veja abaixo). 

Direitos sindicais sob ameaça de acordo com a Confederação Sindical Internacional (CSI)  

Como os dados de origem do nosso indicador sobre direitos sindicais ainda estão a ser atualizados, 
não alterámos as pontuações no índice e consultámos a análise da Confederação Sindical 
Internacional (CSI) para obter as informações mais recentes. A CSI observou um aumento na 
supressão dos direitos dos trabalhadores durante a COVID-19, com 87% dos países a violar o direito 
à greve, 79% o direito de negociação coletiva e 74% o direito de livre estabelecimento de uniões 
sindicais ou de filiação num sindicato. A CSI sugeriu que os países com melhor desempenho em 
matéria de direitos sindicais em 2021 foram a Áustria, Dinamarca, Finlândia, Alemanha, Islândia, 
Irlanda, Itália, Holanda, Noruega, Suécia e Uruguai; ao passo que os países com o pior desempenho 
foram o Bangladesh, Bielorrússia, Brasil, Egito, Honduras, Mianmar, Filipinas, Turquia e Zimbabué. 

Os direitos das mulheres melhoram substancialmente no papel, sendo a sua aplicação a 
prioridade no momento 

A pontuação do CRD para os direitos da mulher no local de trabalho (legislação sobre igualdade 
salarial, não discriminação, violação, assédio sexual e licença parental) melhorou 
substancialmente desde 2020. Como resultado destas melhorias, 154 países têm leis sobre não 
discriminação, 145 sobre igualdade salarial e 137 sobre assédio sexual. As contínuas disparidades 
salariais entre géneros e os níveis de assédio sexual que não foram objeto de ações penais 
mostram que a prioridade nestas áreas é a aplicação da lei. Por outro lado, praticamente não se 
verificaram progressos ao nível da legislação que contempla a violação sexual, no sentido de 
garantir a inclusão da violação conjugal e a consideração dos casos de violação com base na 
ausência de consentimento e não na evidência de violência. Os países que se destacaram foram 
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Barbados, por ter melhorado toda a legislação, e o Afeganistão, onde as proteções legais das 
mulheres entraram em colapso.  

As políticas de licença parental também melhoraram, com 17 países a introduzir ou aumentar a 
licença parental ou de paternidade e 8 países a licença de maternidade. Aqui, a UE destaca-se 
pelas medidas positivas tomadas para cumprir a sua diretiva de "equilíbrio entre a vida profissional 
e pessoal". Por outro lado, cinco países continuam a negar a licença parental remunerada e 58 não 
cumprem as recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 14 semanas de 
licença de maternidade.  

Aumentos do salário mínimo estagnaram durante a COVID-19, mas aceleraram desde então 

Muitos países usaram a pandemia como desculpa para não aumentar os salários mínimos, levando 
os salários a cair de 50% para 47% do PIB per capita entre 2019 e 2022. Doze países não têm salário 
mínimo nacional – com a Índia a entrar nesta lista em 2020, face à invalidação da aplicação de um 
salário mínimo nacional. Além disso, muitos países não atualizaram os salários de acordo com o PIB, 
com o Bangladesh, Burundi, Geórgia, Ruanda, Uganda e Zimbabué com salários inferiores a 10% do 
PIB per capita. Em 2022, os salários mínimos começaram a subir acentuadamente em vários países, 
com os melhores desempenhos registados nos TPO e em Moçambique e com vários países da UE ou 
candidatos à UE a aumentar os salários nacionais de acordo com a diretiva sobre um “nível de vida 
digno”.  

Cobertura de direitos laborais  

Conforme foi enfatizado nos relatórios anteriores do CRD, a implementação dos direitos laborais é 
muito baixa nos países mais pobres. Esta situação está relacionada com o facto de os 
trabalhadores terem empregos informais e não contratos normalizados. O desemprego aumentou 
nos países do CRD de 7% em 2020 para uma média de 8,2%, com grandes picos em países como a 
República do Congo, África do Sul, Panamá e Líbano. A percentagem média de trabalhadores 
precários caiu ligeiramente durante a pandemia (de 37,3% para 36,5%), mas alguns países viram 
aumentos dramáticos – a força de trabalho precário do Lesoto, por exemplo, passou de 16% para 
52%. Por outro lado, o Tajiquistão e a Moldávia reduziram drasticamente o trabalho precário, através 
de políticas deliberadas para promover o emprego formal, regular o trabalho informal mais de perto, 
reduzir os custos das formalidades de oficialização de empresas e aumentar o poder de negociação 
dos funcionários juntos dos empregadores. Além disso, durante a COVID-19, 14 milhões de 
trabalhadores (especialmente pobres) da OCDE perderam direitos laborais ao tornarem-se “inativos” 
em vez de se registarem como desempregados.  

Impacto: as desigualdades salariais continuam extremas, especialmente em países de 
rendimento reduzido 

As políticas laborais e a sua cobertura visam diminuir a diferença salarial entre ricos e pobres. Estes 
esforços estão sobretudo a funcionar nos países de rendimento elevado da OCDE, onde os direitos 
não existem apenas no papel, abrangem a maioria dos trabalhadores e são efetivamente aplicados. 
Por outro lado, a desigualdade salarial é extremamente alta (com um Gini superior a 0,8) em sete 
países de rendimento reduzido, liderados pela Libéria, Níger, RCA, Zimbabué e RDC – refletindo um 
baixo nível de aplicação dos direitos laborais e elevados níveis de trabalhadores precários e 
desempregados, que não beneficiam de direitos laborais.  

Também é fundamental lembrar que a percentagem geral da receita nacional destinada aos 
rendimentos do trabalho (salários e benefícios dos trabalhadores) tem vindo a cair de forma 
consistente desde 1990, especialmente na Europa e na América do Norte. Por oposição, o 
rendimento de capital (dividendos, juros e lucros) tem vindo a crescer muito mais rapidamente e as 
receitas destas fontes beneficiam mais os ricos e exacerbam as desigualdades.  



15   Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
A explosão da pandemia de COVID-19 e as crises de saúde, sociais e económicas que se seguiram 
aumentaram a pobreza e as desigualdades. O mundo testemunhou um agravamento acentuado da 
pobreza pela primeira vez em décadas, ao passo que as fortunas dos mais ricos e os lucros das 
empresas dispararam. Neste sentido, a pandemia deveria ter servido de alerta para os líderes 
nacionais e globais no sentido de introduzirem políticas que combatam as desigualdades de forma 
agressiva. Mas, como este relatório demonstrou, com algumas exceções notáveis, os governos 
continuaram com uma vergonhosa abordagem de "business as usual" em relação às desigualdades. 

Em 2022, a recuperação da pandemia passou para segundo plano com a chegada de uma nova 
crise, que provocou um aumento substancial nos preços dos produtos alimentares e da energia e 
que agravou os problemas de segurança alimentar, orçamento e dívida para muitos países de 
rendimento reduzido e médio-baixo. Grande parte do Sul Global está na iminência de enfrentar uma 
crise da dívida e, na ausência de um alívio adequado da dívida, muitos países estão a ser 
empurrados para a austeridade, o que prejudicará a despesa de combate à desigualdade. Ao 
mesmo tempo, as empresas, especialmente nos setores alimentar e de energia, estão a arrecadar 
tremendos lucros inesperados. Em simultâneo, o enorme aumento das fortunas dos mais ricos do 
mundo durante a COVID-19 praticamente não foi contraposto por um aumento na tributação.  

Os cidadãos do mundo não sobreviveram a uma pandemia para agora mergulharem em austeridade. 
Os governos de todo o mundo, apoiados por instituições financeiras internacionais e financiamento 
global, têm de implementar políticas que reduzam as desigualdades e protejam os rendimentos dos 
cidadãos pobres da recessão e da inflação.  

Parar e reverter a explosão dAS desigualdadeS: 
recomendações para os governos 
 
A principal prioridade é que os governos tomem medidas urgentes para reduzir radicalmente as 
desigualdades: 

1. Produzir Planos Nacionais de Ação para a Redução das Desigualdades. Isto significa rejeitar a 
austeridade e focar os esforços em melhorar os rendimentos dos mais pobres, aumentando a 
despesa de combate às desigualdades, tornando os impostos mais progressivos, melhorando 
os direitos e salários dos trabalhadores e investindo bastante mais na monitorização anual do 
progresso alcançado na redução das desigualdades e do impacto das políticas. Os planos 
devem incluir os seguintes elementos: 

 

2. Políticas fiscais:  
a. Tornar os impostos sobre o rendimento das pessoas singulares e coletivas mais 

progressivos, definindo taxas máximas para as grandes empresas e indivíduos mais ricos 
em níveis mais altos. 

b. Reduzir drasticamente as isenções, incentivos e subsídios fiscais para grandes empresas e 
indivíduos.  

c. Introduzir “impostos de solidariedade” para os mais ricos e “impostos sobre ganhos 
inesperados” de forma permanente para todas as empresas com lucros excessivos, 
especialmente com os atuais aumentos dos preços do petróleo e dos produtos alimentares. 

d. Garantir que o IVA e o imposto geral sobre vendas isentam os produtos alimentares básicos 
e definir limites de registo elevados para excluir os pequenos comerciantes e assim reduzir 
o fardo para quem vive na pobreza. 

e. Introduzir impostos sobre a acumulação de riqueza (incluindo fortunas no estrangeiro) para 
as empresas e indivíduos mais ricos. 
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f. Aumentar as taxas e a progressividade de outros impostos, como os impostos sobre mais-
valias, propriedades, heranças, transações financeiras e rendimentos. 

g. Garantir que as corporações multinacionais pagam a justa parte de impostos, reduzindo as 
práticas fiscais perniciosas e reforçando as medidas contra a evasão fiscal. 

h. Reforçar a capacidade das autoridades fiscais nacionais de cobrar impostos e conter fluxos 
financeiros ilícitos, acabando com o sigilo através de um registo global de ativos, uma 
melhor troca de informações sobre património offshore e relatórios mais eficientes de país a 
país sobre atividades corporativas.  
 

3. Serviços públicos:  
a. Aumentar a despesa com a educação pública gratuita, para que os países de rendimento 

baixo e médio-baixo atinjam a meta de Incheon de 20% dos orçamentos governamentais, 
com especial ênfase num ensino secundário de alta qualidade para os mais pobres. 

b. Aumentar drasticamente a despesa com a saúde pública para garantir que os cidadãos têm 
acesso a cuidados de saúde de alta qualidade e para protegê-los melhor em futuras 
pandemias. É necessária uma ênfase especial na prestação de cuidados de saúde primários 
abrangentes e gratuitos para todos.  

c. Decretar programas de proteção social universal que vão além das pensões para garantir a 
proteção dos trabalhadores pobres, crianças, pessoas com deficiência, desempregados, 
cuidadores não remunerados e outros grupos vulneráveis – e para proteger os cidadãos de 
uma forma muito mais abrangente contra futuras pandemias e a crise climática. 

d. Acabar com os custos de utilização dos serviços de educação e saúde para garantir que são 
gratuitos no momento da utilização, reverter as políticas de privatização e tornar as 
contribuições para os sistemas de proteção social contributiva mais progressivas, para 
reduzir a carga dos mais pobres. 

e. Acelerar os avanços no alcance da cobertura universal da educação secundária, saúde e 
proteção social, concentrando a despesa nos cidadãos mais pobres e marginalizados.  

 

4. Direitos dos trabalhadores e salários:  
a. Garantir o direito à sindicalização, à greve e à negociação coletiva, seja no trabalho informal, 

formal ou não remunerado, introduzindo e respeitando todas as leis necessárias para 
cumprir as convenções da OIT.  

b. Introduzir e melhorar a aplicação da legislação sobre os direitos da mulher em matéria de 
igualdade de remuneração, não discriminação e assédio sexual. 

c. Legislar para incluir a violação conjugal nas leis de combate à violação em todos os países e 
definir a violação com base na falta de consentimento em vez de na evidência de violência. 

d. Aumentar a licença parental paga igualitária, disponível para todos os géneros, para pelo 
menos 18 semanas pagas a 100% do salário anterior, de acordo com as recomendações da 
OIT para redistribuir o tempo, os custos e a responsabilidade pelo trabalho de cuidado não 
remunerado entre mulheres e homens, e das famílias para o Estado. 

e. Aumentar os salários mínimos para igualar o PIB per capita e, a partir daí, estabelecer 
revisões anuais para continuar a aumentar os salários em linha com a inflação. Investir muito 
mais em estruturas nacionais que apliquem a legislação laboral, incluindo salários mínimos e 
direitos da mulher.  

f. Criar sistemas para garantir que o setor informal cumpre os requisitos regulamentares 
mínimos de condições de trabalho e remuneração. 

g. Estabelecer sistemas para incorporar gradualmente trabalhadores informais e precários (e 
os seus serviços de microseguros) nos sistemas de proteção social. 
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Recomendações para a comunidade internacional 
 
Para apoiar os governos, é necessário que a comunidade internacional tome cinco medidas 
urgentes:  

1. Melhorar a monitorização global dos avanços na redução das desigualdades em matéria de 
rendimento e riqueza de acordo com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 10, bem 
como da introdução de políticas fiscais, de despesa e de trabalho  destinadas a alcançar este 
objetivo, definindo metas para medidas que permitirão que todos os países alcancem 
coeficientes de Gini pós-fiscais de 0,25 até 2030.10 

2. Mandatar o FMI e o Banco Mundial a garantirem que todos os programas nacionais e 
aconselhamento político evitam a austeridade, se concentram na redução das desigualdades e 
incluem medidas urgentes específicas para que as políticas fiscais, de serviços públicos e 
trabalho alcancem esta meta de forma mais eficaz. 

3. Melhorar o financiamento de emergência concessional e livre de condições disponibilizado 
pelas instituições financeiras internacionais (IFI) para ajudar os países a proteger as suas 
populações do aumento dos preços da energia e dos produtos alimentares. As instituições 
devem fazer os possíveis para maximizar a realocação dos Direitos de Saque Especiais (DSE) do 
FMI emitidos em 2021 de países de rendimento elevado para países de rendimento reduzido, de 
forma a minimizar a dívida e a condicionalidade. O FMI deve emitir mais 650 mil milhões USD em 
DSE, realocados para países de rendimento reduzido e médio-reduzido, para aumentar 
progressivamente a sua capacidade de despesa. 

4. Disponibilizar uma redução abrangente da dívida a todos os países, incluindo o cancelamento 
de todos os pagamentos da dívida devidos a credores públicos e privados em 2023 e 2024, para 
reduzir o serviço da dívida a níveis baixos e garantir que os países têm financiamento suficiente 
para alcançar os ODS em matéria de saúde, educação e proteção social universais.  

5. Aumentar significativamente a ajuda aos países de rendimento reduzido e médio-reduzido, com 
foco no apoio a despesa de combate às desigualdades na educação, saúde e proteção social, 
inclusive através da criação de um fundo global para a proteção social que ajude países de 
rendimento reduzido a assegurar proteção social para todos até 2030. Esta recomendação 
poderia ser financiada pela introdução de impostos solidários em países de rendimento elevado 
sobre a riqueza, rendimentos, transações financeiras e emissões de carbono, com parte da 
receita a ser transferida para países de rendimento reduzido. 
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NOTAS 
 
1 E. Berkhout, et al. (janeiro de 2021). The Inequality Virus: Bringing together a world torn apart by coronavirus 

through a fair, just and sustainable economy. Oxfam. https://www.oxfam.org/en/research/inequality-
virus#:~:text=The%20virus%20has%20exposed%2C%20fed,individuals%20and%20corporations%20%E2%
80%93%20are%20thriving 

2Em 2020, o Irão, Quiribati, Tonga e Tuvalu foram adicionados à lista de países abrangidos. Pode consultar as 
classificações globais e regionais completas no anexo, que também estão disponíveis em maior detalhe 
em www.inequalityindex.org. 

3Para uma discussão completa das evidências de que as medidas tomadas nestas três áreas tem uma grande 
influência nas desigualdades, consulte o relatório Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade 
de 2018. https://www.oxfam.org/en/research/commitment-reducing-inequality-index-2018   

4Para mais detalhes sobre a metodologia, consulte a nota sobre a metodologia do índice  

5 A subida das Maurícias, Marrocos e Singapura refletem, em grande medida, as reduções no seu 
comportamento de paraíso fiscal, ao invés de mudanças ao nível das políticas domésticas. 

6 Reuters. (25 de março de 2022). Ghana announces sweeping spending cuts to tackle deficit. 
https://www.reuters.com/world/africa/ghana-announces-sweeping-spending-cuts-tackle-deficit-
2022-03-25/ 

7 Oxfam e DFI (outubro de 2022). Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade.  

OIT. (2022). World Social Protection Report 2020-22 https://www.social-
protection.org/gimi/ShowWiki.action?id=629#stat.  

8 J. Walker, et al. (outubro de 2022). Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022. Oxfam e 
DFI. https://policy-practice.oxfam.org/resources/the-commitment-to-reducing-inequality-index-2022-
621419/     

9 A definição de "trabalho precário" da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é usada como indicador para 
os trabalhadores não cobertos por direitos laborais. Esta situação costuma estar vinculada a 
"trabalhadores em negócios de família" e a trabalhadores por conta própria – com base na Classificação 
Internacional de Situação de Emprego – incluindo trabalhadores informais e não sujeitos a contrato. 
Consultar a nota metodológica para obter mais informações. Este é o melhor conjunto de dados entre 
países sobre trabalhadores que não beneficiam de direitos laborais. 

10 Tal como a ONU tem vindo a fazer no seu Relatório de Progresso dos ODS – consulte 
https://unstats.un.org/sdgs/report/2022/Progress_Chart_Technical_Note_2022.pdf, páginas 33–35. 
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